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Processo no	 13.707-000.815/91-01 	 dC•	 :C ,	 i

SessWo de 2 19 de novembro de 1992	 ACORDNO No 203-00.053
Recurso nau 89.794
Recorrente g ABC XTAL MICROELETRONICA S/A.
Recorrida	 DRF NO RIO DE jANEIRO -Rj

NORMAS PROCESSUAIS - PRAZOS - REVELIA -
Configurada a revelia da Empresa, e lavrado o
respectivo termo, por apresenta0o de impugnapb
extemporânea, n'ao se instaura a fase litigiosa do
prc.w k svw„ o que a impossibilita de recorrer a este
Colegiada Não se conhece, pois, do Recurso.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos
de recurso interpo:to por ABC XTAL MICROELETRONICA S/A.

ACORDAM os Membros da Terceira Câmara do Segundo
Conselho de Contrihuintes, por unanimidade de votos, em não se
conhecer do recurso, por falta de instauração da fase litigiosa,
nos termos do voto do relator.

Sala CAS Sessffes, em 19 de novembro de 1992.

ROSALVC VITZ CO JAGA . :3ANTOS - Presidentec7fè."-

J .
". 1 4,	 zE.FRAZ 1)_ . 3ANTOS - Relatar

1)(11jTfflPUP-NDA - Procurador-Representante
da Fazenda Nacional

v " STA am sEssrío DE II i 8 % .) 1 1 r41993

Participaram, ainda, Co presente julgamento, os 	 Conselheiros •
RICARDO LEITE RODRIGUES, MARIA THEREZA VASCONCELLOS DE ALMEIDA,
SERGIO AFANASIEFF, MAURO WASILEWSKI e SEBASTINO BORGES TAQUARY.
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Processo no 13.707-000.815/91-01
•

Recurso No:	 09.794
Acórdao No:	 203-00.053
Recorrente:	 ABC XTAL MICROELETRONICA 6/A.

RELATORI 0

Com início de fiscalização em 19.06.90 (fls. 10),
à Empresa foi autuada em 10.04.91 (fl. 01), sob o fundamento de
que não comprovou em tempo hábil a internação de produtos de sua
fabricaçãb na Zona Franca de Manaus »' conforme discriminativo de

,fls. 2 a 10, remetidos com suspensão do imposto-IPI.

Capitulou a infração no art. 180, c/c os arts. 55,
.S. 59 e 107,11, e a malta no art. 364, II, todos do RIP', Decreto
no 87.981/82.

Deixando a Autuada passar in albis o prazo de
impugnação, previsto no art. 21 do Decreto n2 70.235172, em
17.05.91 a Autoridade julgadora lavrou o Termo de Revelia de fls.
19, com inicio em 13.05.91 e término em 11.06.91.

Somente em 14.06.91 (fl. 22), vem a Autuada
oferecer impugnação, juntando documentos de fls. 23 a 54 que diz
serem comprçbatórios do internamente na ZFM, das mercadorias
relacionadas.	 1

Instada a manifestar-se as fls. 82 a 'ti.scaliz
reconhece a extemporaneidade da impugnação, contudo, sugere que
seja cancelado o Termo de Revelia, cuja proposta foi aceita e
executada peiã autoridade preparadora às fls. 83.

1Ato continuo (fls. 84 e 05), foi proferida a ,
clecit	 acolhendo em parte a documentação apresentada pela ,
Autuada e reduzindo o montante tributável consideravelmente.

Inconformada a Empresa recorre a este Colegiado
rir\ ( • ( s. 80 e 89 ), trazendo a cópia da Nota Fiscal no 13839, de

'28.04.86, nota fiscal esta representativa do saldo de imposto
exigível nos ?tatos„ findando por pedir o cancelamento integral do
fe:1to.

r: o relatório.
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Processo no 13.707-000.815/91-01
AcórdWo no 203-00.053	 .

VOTO DO CONSELHEIRO-RELATOR TIDERANY FERRAZ DOS SANTOS

O ano-base objeto das infraçCles fiscais foi o de
1986u o Aute de infraçab foi lavrado em 10.04.91, num e noutro
caso, sob a vagencia do Decreto n2 70235/72.

ír) Revelia da Empresa restou plenamente configurada
E' sacramentada pelo Despacho de fls. 19u frise-se ademais, que em
direito proc• ,ssual rao vislumbro a figura de nab revel, ao revel
recctido.

Ademais, a Autuada, sem qualquer constrangimento,
sempre teve conhecimento de que a Fazenda Pláblica estava lhe
exigindo a dociimentaçào comprobatória da suspensào do I14 mesmo
assim absteve-se de impugnar a exigÊncia no prazo legal de 30

-	 dias.

ASSiM e tendo sido configurada a revelia da
Empresa (avt. 21 do Decreto ng 70235/72), por apresentaçao de
impugnaçao extemporanea (art. 15 do mesmo diploma) nào se
instaurou a fase litigiosa do processo (art. 14 do decreto
citado) face ao que, impossível a interposiçab de recurso a este
Colegiado.

Outrossim, com fundamento nestas mesmas razffes,
voto pela nulidade da Decisào de fls. 84/85, restabelecendo-se o
crédito estampado no Auto de Infraçao, vez que declarada a
revelia, cowpetia à autoridade, trinta dias após, promover a
cobrança amigável do crédito tributário (art. 21 do diploma
ci(ado).

Nào conheço, pois, do recurso.

Sala das Sessffes, em 19 de-novembro de 1992.
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